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COMUNICADO 
  

Ministro apresenta proposta de teses de repercussão geral sobre 

compartilhamento de dados da UIF e da Receita Federal 

  

O presidente, ministro Dias Toffoli, apresentou as teses de repercussão geral que 

integram seu voto no Recurso Extraordinário (RE) 1055941, que discute a possibilidade 

de os órgãos de fiscalização compartilharem dados bancários e fiscais dos contribuintes 

com o Ministério Público, para fins penais, sem autorização prévia do Poder Judiciário. 

Relator do recurso, o ministro proferiu seu voto na sessão de ontem. O julgamento foi 

retomado na tarde de hoje para a apreciação da matéria pelos demais ministros. Em 

relação à Unidade de Inteligência Financeira – UIF (antigo COAF), Toffoli esclareceu 

que as premissas de seu voto decorrem integralmente das informações apresentadas 

pelo órgão, pelo Banco Central e pelas recomendações do Grupo de Ação Financeira 

contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo (GAFI), sem qualquer 

inovação quanto à forma de atuação da unidade de inteligência. 

  

Tese proposta em relação à UIF: 

  

I) É constitucional o compartilhamento pela Unidade de Inteligência Financeira (UIF) dos relatórios de inteligência 

financeira (RIF) com órgãos de persecução penal no exercício dessa função; 

  

II) A Unidade de Inteligência Financeira (UIF) não é órgão de investigação penal, e sim de inteligência, competindo-

lhe receber, examinar e identificar suspeitas de atividades ilícitas e disseminá-las às autoridades competentes para 

a instauração dos procedimentos cabíveis (artigo 15 da Lei 9.613/1998); 

  

III) O conteúdo e a forma de disseminação dos RIF preservam o sigilo financeiro do indivíduo, pois, embora deles 

possam constar informações específicas sobre movimentações e operações consideradas suspeitas, eles não 

fornecem um extrato completo de todas as transações de um determinado cliente ou conjunto de clientes; 
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IV) São lícitas as comunicações dirigidas pelas autoridades competentes à UIF, as quais não consistem em 

requisição, possuindo a UIF plena autonomia e independência para analisá-las, produzir, eventualmente, o RIF e 

disseminá-lo para as autoridades competentes; 

  

V) não é possível a geração de RIF por encomenda (fishing expeditions) contra cidadãos sem alerta já emitido de 

ofício pela unidade de inteligência ou sem qualquer procedimento investigativo formal estabelecido pelas 

autoridades competentes; 

  

VI) Os RIFs caracterizam-se como meios de obtenção de prova, não constituindo provas criminais; 

  

VII) O recebimento das comunicações, a produção e a disseminação dos RIF são realizados única e exclusivamente 

mediante sistemas eletrônicos de segurança com certificados e registro de acesso. 

  

Tese proposta em relação à Receita Federal: 

  

I) É constitucional o compartilhamento pela Receita Federal, quando do encaminhamento da representação fiscal 

para fins penais para os órgãos de persecução penal, de informações sobre operações que envolvam recursos 

provenientes de crimes contra a ordem tributária ou a Previdência Social (artigo 83 da Lei 9.430/1996), de 

descaminho, contrabando (artigos 334 e 334-A do Decreto-Lei 2.848/1940) ou lavagem de dinheiro (Lei 

9.613/1998). 

  

II) É vedada a transferência da íntegra de documentos acobertados pelos sigilos fiscal e bancário – como a 

declaração de imposto de renda e os extratos bancários – sem a prévia autorização judicial (Constituição Federal, 

artigo 5º, incisos X e XII). 

  

III) O Ministério Público Federal, ao receber a representação fiscal para fins penais e instaurar procedimento 

investigativo criminal (PIC), deve comunicar o juízo competente, tendo em vista o compartilhamento de informações 

protegidas por sigilo fiscal. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
  

Comunicamos que foi publicado nesta data (quinta-feira), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), 

o Ementário de Jurisprudência Cível nº 30, tendo sido selecionados, dentre outros, julgados no tocante 

a instalação de gerador em escola pública face a constante falha na prestação dos serviços da concessionária 

de serviço público, sendo os alunos do estabelecimento de ensino consumidores por equiparação e 

responsabilidade subjetiva de advogado, conduta culposa, falha na prestação do serviço, dano de natureza 

patrimonial. 

  

Outrossim, foi publicado o Ementário de Jurisprudência Turmas Recursais nº 10, tendo sido 

selecionados, dentre outros, julgados quanto a cena de nudez, sala de bate-papo, ausência de cadastramento, 

responsabilidade subjetiva, multa diária e inocorrência de dano moral e posse de drogas para consumo 

pessoal, quantidade de droga pouco expressiva, princípio da insignificância ou da bagatela, aplicabilidade em 

homenagem aos princípios da Justiça restaurativa. 
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Fonte: DJERJ 

  

 

  

NOTÍCIAS TJRJ 

  

Alerj aprova e governador sanciona lei que garante progressão funcional dos servidores do 

Judiciário 

  

Fonte: PJERJ 

 

  

NOTÍCIAS STF 

  

Mantido afastamento de prefeito de Búzios (RJ) condenado por improbidade administrativa 

  

A ministra Cármen Lúcia negou seguimento (julgou inviável) à Reclamação (RCL) 37532, na qual a defesa de André 

Granado Nogueira da Gama, prefeito afastado de Armação dos Búzios (RJ), questionava decisão da Justiça 

fluminense que determinou o cumprimento de sentença na qual foi condenado a pagamento de multa, perda da 

função pública e suspensão dos direitos políticos por cinco anos, em decorrência de ato doloso de improbidade 

administrativa. 

  

A sentença do juízo da 1ª Vara de Búzios reconheceu que Gama violou princípios da administração pública ao 

desatender sistematicamente requisitos da Constituição Federal para a contratação de servidores públicos, pois 

renovou sucessivamente contratos de temporários nos anos de 2013 a 2015, apesar de ter sido notificado 

formalmente pelo Ministério Público para que interrompesse a nomeação de temporários em detrimento de 

aprovados em concurso público. Foi reconhecida a ocorrência do trânsito em julgado (esgotamento da possibilidade 

de recursos) e o juízo determinou o cumprimento da sentença, com o consequente afastamento do prefeito do 

cargo. 

  

No Supremo, a defesa alegava que o cumprimento da sentença contrariaria as decisões da Corte na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 144 e nas Reclamações (RCLs) 12247 e 17678, pois não teria 

ocorrido o trânsito em julgado, já que estaria pendente de análise recurso contra a decisão que determinou o 

cumprimento da sentença. Na ADPF, o Supremo assentou que os órgãos da Justiça Eleitoral não poderiam negar 

o registro de candidatos que respondem a processo judicial, sem condenações com trânsito em julgado, para 

concorrer a cargos eletivos. Já as reclamações tratavam de afastamento de prefeitos condenados por improbidade 

administrativa. 

  

Parâmetros de controle 

  

Segundo explicou a ministra Cármen Lúcia, o prefeito afastado não compôs a relação processual estabelecida nas 

RCLs 12247 e 17678, portanto não se pode cogitar que seus comandos foram descumpridos pela Justiça Estadual 

do Rio de Janeiro. A eficácia das decisões proferidas nas reclamações, ressaltou a relatora, alcança apenas as 

partes, não valendo para todos (erga omnes). 
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Em relação à ADPF 144, a ministra ressaltou que, naquele julgamento, foram examinadas condições de 

elegibilidade estabelecidas pela Lei Complementar 64/1990. Esse tema, apontou a relatora, não se confunde com 

a execução, provisória ou definitiva, de decisão judicial proferida em ação civil pública por improbidade 

administrativa que conclui pela perda de função pública de agente político. Para a ministra Cármen Lúcia, não estão 

presentes os requisitos constitucionais da reclamação, pois é “patente a ausência de identidade material entre a 

decisão impugnada e o acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal”. 

  

Veja a notícia no site 

  

Ministro Toffoli defere liminar para suspender decisão que extingue cargos comissionados de 

Barra Bonita (SP) 

  
O presidente, ministro Dias Toffoli, suspendeu decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) que declarou 

inconstitucional legislação do município de Barra Bonita (SP) e determinou a extinção de todos os cargos 

comissionados da prefeitura no prazo de 120 dias. 

  

No STF, o município alegou que a decisão do TJ geraria prejuízo à prestação dos serviços públicos, sendo extintas 

72 vagas nas áreas de direção e assessoramento das 19 secretarias da administração. Dias Toffoli citou, em sua 

decisão, o impacto em pastas sensíveis relativas aos serviços sociais, saúde e segurança. 

  

O ministro também considerou que o prazo concedido pelo Tribunal de Justiça não permite tempo hábil para 

promover reestruturação da administração municipal, representando grave risco de dano à ordem pública e, ainda, 

à economia do município por onerar o erário com pagamento de verbas rescisórias decorrentes das exonerações. 

No entanto, mesmo deferindo liminar para suspender os efeitos da decisão, o ministro solicitou que o município 

informe quais as medidas tomadas para dar efetividade à ordem de substituição dos servidores cujas demissões 

foram determinadas pelo acórdão e indicou que há possibilidade de reexame posterior da questão. 

  

Veja a notícia no site 

  

Suspensa decisão que autorizava inclusão de servidores do TCM-SP no novo regime 

previdenciário municipal 

  

O vice-presidente, ministro Luiz Fux, suspendeu decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) que permitia 

a servidores do Tribunal de Contas do Município de São Paulo que ingressaram no cargo antes da reforma da 

previdência local (Lei Municipal 17.020/2018) a adesão ao novo regime previdenciário por ela estabelecido. O 

ministro acolheu pedido do Município de São Paulo na Suspensão de Segurança (SS) 5324, por entender que a 

decisão questionada apresenta potencial risco de lesão à ordem e à economia públicas locais. 

  

Liminar deferida em mandado de segurança por desembargador do TJ-SP possibilitou que servidores que 

ingressaram no TCM-SP antes da lei que instituiu o regime de previdência complementar aderissem à nova 

sistemática. No STF, o município sustentou que o novo regime apenas se aplicaria aos novos ocupantes de cargos 

públicos na administração municipal, e que a adesão dos servidores antigos representaria risco de grave lesão à 

ordem e à economia, em razão do descompasso entre a previsão de receitas e despesas do regime previdenciário 

municipal. Ressaltou ainda o efeito multiplicador decorrente do cumprimento da decisão questionada, pois poderia 

resultar no ajuizamento de inúmeras ações relacionadas ao mesmo objeto. 
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Em razão da suspeição do presidente do Supremo, ministro Dias Toffoli, a quem compete a analisar as suspensões 

de segurança, os autos da SS 5324 foram remetidos ao ministro Luiz Fux, na qualidade de vice-presidente da Corte. 

  

Risco de lesão 

  

Em sua decisão, o ministro Fux, verificou que a questão é de relevante interesse público, pois envolve o equilíbrio 

econômico, financeiro e atuarial do sistema local de previdência social. Segundo seu entendimento, a definição do 

alcance das normas estabelecidas pela lei municipal que instituiu a previdência complementar é matéria que 

apresenta potencial risco de lesão à ordem e à economia públicas, o que autoriza a suspensão dos efeitos da 

decisão questionada até que se esgotem as possibilidades de recurso na ação principal. 

  

O ministro destacou que a norma municipal é expressa ao afirmar que o regime de previdência por ela instituído é 

aplicável apenas aos que ingressarem no serviço público municipal a partir da data de sua publicação. “Trata-se, 

portanto, de previsão legal expressa, cuja subversão por decisão judicial ainda não transitada em julgado pode 

revelar sérios riscos à sustentação da ordem e da economia públicas”, ressaltou. 

  

Segundo o vice-presidente do STF, a liminar ainda revela possível impacto substancial à economia pública, pois, 

segundo informa o município, os efeitos da generalização do entendimento adotado pelo TJ-SP pode alcançar o 

custo adicional de R$ 2,9 bilhões, “em um sistema previdenciário cujo déficit atuarial já é elevado”. 

  

Veja a notícia no site 

  

1ª Turma nega pedido de arquivamento de ação penal contra ex-ministro das Cidades Mário 

Negromonte 

  

A Primeira Turma indeferiu Habeas Corpus (HC 158217) a Mário Negromonte, ex-ministro das Cidades no governo 

de Dilma Rousseff, que pedia o arquivamento de ação penal a que responde pela suposta prática de corrupção 

passiva. Ele é acusado de ter aceitado, em 2011, a promessa do pagamento de R$ 25 milhões de empresários 

relacionados ao Sindicato Nacional da Indústria de Componentes para Veículos Automotores. A Turma também 

determinou o imediato afastamento de Negromonte do atual cargo que ocupa - conselheiro do Tribunal de Contas 

do Município do Estado da Bahia (TCM-BA) –, ao cassar liminar anteriormente concedida pelo relator, ministro 

Marco Aurélio. 

  

Em fevereiro de 2018, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao receber a denúncia, havia afastado Negromonte do 

TCM-BA. Em julho de 2018, no entanto, o ministro Marco Aurélio concedeu medida liminar a fim de que ele 

retornasse ao cargo. 

  

Hoje, o ministro Marco Aurélio votou pela confirmação da liminar e, nesse ponto, ficou vencido. No seu 

entendimento, o afastamento não havia sido pedido pelo Ministério Público Federal, mas determinado de ofício pelo 

STJ. Para o relator, também faltou a contemporaneidade dos fatos, uma vez que os atos dos quais Negromonte é 

acusado ocorreram em 2011, e o afastamento do cargo se deu em 2018. Porém, o relator foi acompanhado por 

unanimidade em relação à negativa de arquivamento da ação penal, por entender que a denúncia atende aos 

requisitos do Código de Processo Penal (CPP). 

  

Prosseguimento da ação penal 
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Assim como o relator, o ministro Alexandre de Moraes ressaltou que o caso não é de arquivamento, por considerar 

que na denúncia estão presentes a tipicidade, a punibilidade e a viabilidade da ação penal. Segundo o ministro, o 

STJ, além de citar depoimentos convergentes de delatores, menciona outros indícios e provas - como depoimentos 

sobre reuniões ocorridas em Brasília e em Salvador – a serem apurados de acordo com o devido processo legal. 

  

Afastamento do cargo 

  

Em relação ao afastamento do cargo, o ministro Alexandre de Moraes abriu divergência e foi seguido pela maioria 

dos votos. Ele salientou que Mário Negromonte, como conselheiro do TCM-BA, exerce o cargo de fiscal do 

patrimônio público e, se há acusação da prática de crime contra a administração pública, ele estaria ferindo o próprio 

Código de Ética dos membros do Tribunal de Contas, diante da necessidade de integridade, lisura e transparência 

para atuar na função. Para o ministro, o afastamento até o fim da instrução do caso de um membro de tribunal de 

contas que tenha contra ele o recebimento de denúncia não é abusiva. Acompanharam esse entendimento os 

ministros Luís Roberto Barroso, Rosa Weber e Luiz Fux. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
  

                          
                           

NOTÍCIAS STJ 

  

Inovação na CPE agiliza comunicação entre STJ e instâncias de origem 

  

Uma nova funcionalidade na Central do Processo Eletrônico (CPE) vai aprimorar o relacionamento institucional do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) com as 32 cortes sob sua jurisdição e os respectivos juízos de primeiro grau. 

  

Agora, as instâncias ordinárias podem enviar documentos diretamente para os autos em que houve pedido de 

informações, utilizando a chave de acesso disponibilizada pelo STJ. 
  

A chave, gerada especificamente para cada caso, é enviada no próprio ofício com a requisição do STJ – por 

exemplo, um pedido de informações do ministro relator para que a instância de origem esclareça determinada 

situação processual – e permite que o tribunal ou juízo requerido junte o ofício de resposta, em formato PDF, 

diretamente no processo em trâmite na corte superior. 

  

A adoção do novo sistema assegura mais rapidez, segurança e praticidade na troca de informações. Pelo Malote 

Digital – sistema de comunicação oficial do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) –, o STJ vinha recebendo entre 

300 e 400 documentos por dia, grande parte deles fracionados, em razão do limite de tamanho para a transmissão 

de cada arquivo. O resultado era um volume diário de até 1.500 arquivos, os quais precisavam ser identificados e 

agrupados, transportados para a base do STJ e vinculados manualmente ao processo. 

  

Em alguns casos, o pedido de informações era respondido por e-mail ou mesmo por ofício em papel. Com a chave 

de acesso, disponível no rodapé do ofício, o órgão judicial destinatário do pedido tem apenas de copiá-la para poder 
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entrar na CPE e abrir os autos eletrônicos, onde encontrará o botão "Enviar documentos". O ofício dirigido à 

instância superior deve sempre mencionar o número do processo. 

  

O acesso à CPE, seja para prestar ou solicitar informações sobre processos que tramitam no STJ, também pode 

ser feito mediante credenciamento do órgão público, o que dispensa a utilização da chave de acesso em cada 

operação (veja aqui como se cadastrar). 

  

Veja a notícia no site 

  

Reconhecida usucapião extraordinária de veículo furtado após 20 anos de uso por terceiro 

  

A Terceira Turma negou provimento ao recurso especial do proprietário de um caminhão furtado ao reconhecer a 

aquisição por usucapião extraordinária em favor de um terceiro, que comprou o veículo de boa-fé e exerceu a posse 

sobre ele por mais de 20 anos. 
  

O recurso teve origem em ação de reintegração de posse do terceiro adquirente contra o proprietário original, cujo 

caminhão foi furtado em 1988 e recuperado em 2008. Até ser apreendido, o veículo estava em posse do terceiro, 

que o comprou de uma pessoa que aparentava ser o dono, por meio de financiamento bancário, e obteve registro 

no departamento de trânsito, além do licenciamento regular. 

  

O pedido de reintegração foi julgado improcedente em primeiro grau, mas o Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

deu provimento à apelação, ao entendimento de que houve usucapião extraordinária pelo terceiro. No recurso 

especial, o proprietário original do caminhão sustentou que a proteção possessória deveria ser deferida àquele que 

provasse a propriedade do veículo e que não seria possível a usucapião em razão da detenção de bem furtado. 

  

Usucapião extraordinária 

  

O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, lembrou que a Terceira Turma, em acórdão anterior à vigência do Código 

Civil de 2002, concluiu não ser admissível a usucapião ordinária de veículo furtado, pois a posse a título precário 

jamais poderia ser transformada em justa, mesmo que o possuidor usucapiente fosse terceiro que desconhecesse 

a origem dessa posse. 

  

No entanto, para o ministro, o caso em análise amplia o debate, pois trata da possibilidade de aquisição da 

propriedade de bem móvel por usucapião extraordinária e sua incidência sobre bem objeto de furto. 

  

O relator afirmou que a posse é protegida pelo direito por traduzir a manifestação exterior do direito de propriedade. 

  

"Esta proteção prevalecerá, sobrepondo-se ao direito de propriedade, caso se estenda por tempo suficiente previsto 

em lei, consolidando-se a situação fática que é reconhecida pela comunidade, sem se perquirir sobre as causas do 

comportamento real do proprietário", disse. 

  

Além do transcurso do prazo de prescrição aquisitiva, observou Bellizze, a legislação estabelece tão somente que 

a posse deve ser exercida de forma contínua e sem oposição, conforme os artigos 1.260 e 1.261 do Código Civil 

de 2002. 
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"Nos termos do artigo 1.261, aquele que exercer a posse de bem móvel, ininterrupta e incontestadamente, por cinco 

anos, adquire a propriedade originária, fazendo sanar todo e qualquer vício anterior", lembrou o relator. 

  

"Nota-se que não se exige que a posse exercida seja justa, devendo-se atender o critério de boa-fé apenas nas 

hipóteses da usucapião ordinária, cujo prazo para usucapir é reduzido", afirmou. 

  

Início da posse 

  

O relator destacou que o artigo 1.208 do Código Civil estabelece que a posse não é induzida por atos violentos ou 

clandestinos, passando a contar após a cessação de tais vícios. De acordo com ele, o furto é equiparado ao vício 

da clandestinidade, enquanto o roubo, ao da violência. 

  

"Nesse sentido, é indiscutível que o agente do furto, enquanto não cessada a clandestinidade ou escondido o bem 

subtraído, não estará no exercício da posse, caracterizando-se assim a mera apreensão física do objeto furtado. 

  

Daí porque, inexistindo a posse, também não se dará início ao transcurso do prazo de usucapião", disse ao destacar 

que, uma vez cessada a violência ou a clandestinidade, a apreensão física do bem induzirá a posse. 

  

O ministro concluiu que não é suficiente que o bem sub judice seja objeto de crime contra o patrimônio para se 

generalizar o afastamento da usucapião. Para ele, é imprescindível que se verifique, nos casos concretos, se a 

situação de clandestinidade cessou, especialmente quando o bem furtado é transferido a terceiros de boa-fé. 

  

"As peculiaridades do caso concreto, em que houve exercício da posse ostensiva de bem adquirido por meio de 

financiamento bancário com emissão de registro perante o órgão público competente, ao longo de mais de 20 anos, 

são suficientes para assegurar a aquisição do direito originário de propriedade, sendo irrelevante se perquirir se 

houve a inércia do anterior proprietário ou se o usucapiente conhecia a ação criminosa anterior a sua posse", 

afirmou Bellizze. 

  

Veja a notícia no site 

  

Prazo prescricional para seguradora buscar ressarcimento se inicia com pagamento da 

indenização 

  

O termo inicial do prazo prescricional para a seguradora de veículo buscar ressarcimento, em ação regressiva, por 

dano causado por terceiro, é a data em que foi efetuado o pagamento da indenização securitária, sendo indiferente, 

para efeito de prescrição, a data de venda da sucata. 

  

O entendimento é da Terceira Turma, que negou provimento ao recurso especial interposto por uma empresa de 

seguros que pretendia que o momento da venda da sucata fosse reconhecido como início da contagem do prazo 

prescricional da ação regressiva. A seguradora alegou que só nesse momento seria possível ter ciência total da 

lesão, de acordo com o princípio da actio nata. 

  

Segundo os autos, o pagamento da indenização ao segurado ocorreu em 8/2/2010, a sucata foi vendida em 

10/3/2010, e a ação regressiva foi proposta em 4/3/2013. Na origem, o pedido da seguradora foi negado sob o 

fundamento de que o direito de cobrança já estava prescrito. 
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Condições para demandar 

  

Em seu voto, a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, afirmou que, por se tratar de obrigação civil decorrente 

de acidente de trânsito, aplica-se a esse tipo de ação regressiva o prazo prescricional de três anos previsto no 

artigo 206, parágrafo 3º, inciso V, do Código Civil de 2002. 

  

A ministra destacou que o marco inicial da contagem do prazo prescricional para a ação de regresso é o momento 

em que surgem as condições processuais para demandar em juízo na busca de satisfação do crédito. No caso 

analisado, esse momento foi a data do pagamento da indenização securitária. 

  

"Diferentemente do que quer fazer crer a recorrente, a data em que realizada a venda do salvado (sucata) é 

indiferente para fins de contagem do início de fluência do prazo prescricional. É que a ação regressiva pode ser 

ajuizada antes mesmo da venda do salvado, isto é, antes mesmo da quantificação do prejuízo", concluiu a relatora. 

  

Veja a notícia no site 

  

Tiririca não terá de indenizar gravadora por paródia de música de Roberto Carlos na campanha 

de 2014 

  

O deputado federal Tiririca (PR-SP) não terá de indenizar a gravadora detentora dos direitos autorais pela paródia 

que fez da música "O Portão", de Roberto Carlos e Erasmo Carlos, durante a campanha eleitoral de 2014. 

  

Segundo a Terceira Turma, a paródia é uma das limitações do direito de autor, com previsão no artigo 47 da Lei 

dos Direitos Autorais, que prevê serem livres as paráfrases e paródias que não forem verdadeiras reproduções da 

obra originária nem lhe implicarem descrédito. O colegiado lembrou que, respeitadas essas condições, é 

desnecessária a autorização do titular da obra parodiada. 

  

Tiririca alterou a letra original da música para criar o refrão "eu votei, de novo vou votar / Tiririca, Brasília é seu 

lugar", e apresentou a paródia com trajes que, segundo a gravadora, imitavam a aparência de Roberto Carlos. 

  

A gravadora entrou com ação reparatória de danos morais afirmando que Tiririca violou os direitos autorais ao 

parodiar a obra para proveito eleitoral. O pedido foi julgado procedente, e, ao analisar a apelação, o Tribunal de 

Justiça de São Paulo (TJSP) deu provimento ao recurso apenas para excluir da relação processual o diretório do 

partido, mantendo a condenação contra o deputado, em valor a ser apurado. 

  

Humor protegido 

  

Para o relator do recurso especial, ministro Marco Aurélio Bellizze, a Lei dos Direitos Autorais é precisa ao assegurar 

proteção às paródias, na qualidade de obras autônomas, além de desvinculá-las da necessidade de prévia 

autorização. 

  

"As paródias são verdadeiros usos transformativos da obra original, resultando, portanto, em obra nova, ainda que 

reverenciando a obra parodiada. Por essa razão, para se configurar paródia é imprescindível que a reprodução não 

se confunda com a obra parodiada, ao mesmo tempo que não a altere de tal forma que inviabilize a identificação 

pelo público da obra de referência nem implique seu descrédito", explicou. 
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O relator citou voto do ministro Villas Bôas Cueva no REsp 1.597.678, no qual o conceito de paródia foi discutido 

para reforçar a ideia de que o tema escapa à ciência jurídica e parece ter como elemento estável a intenção de 

despertar o riso, porém sem causar prejuízo à obra original. 

  

"Acrescenta-se ainda que a ideia de humor ou de trazer o riso ao espectador também pode assumir um caráter 

mais discreto quando as paródias acabam por resultar num prazer de identificação da obra de referência, sem, 

contudo, se atribuir um tom escrachado ou de zombaria", destacou Bellizze. 

  

Segundo ele, a atividade jurisdicional não se confunde com crítica artística, e a mera afirmação adotada nas 

instâncias de origem de que a obra utilizada por Tiririca não possuía destinação humorística não é suficiente para 

afastar a caracterização da paródia. 

  

Propaganda eleitoral 

  

Marco Aurélio Bellizze ressaltou que o recurso busca definir se a finalidade eleitoral dos versos apresentados pelo 

candidato é juridicamente relevante para se aferir a ilicitude da paródia, tal como reconhecido pelo TJSP. 

  

"Convém observar que, no mundo moderno, as propagandas são verdadeiras obras de arte, não se podendo ignorar 

a atividade criativa e inventiva que encerram, ainda que muitas vezes destinadas à promoção de produtos ou, no 

caso da eleitoral, de candidatos políticos", destacou o relator. 

  

No caso analisado, segundo Bellizze, não há como afastar a incidência da regra do artigo 47 da Lei dos Direitos 

Autorais, já que a paródia não teve conteúdo ofensivo em relação a outros candidatos ou ao titular da música 

original. 

  

Veja a notícia no site 

  

Companhia aérea e agência de turismo indenizarão consumidores por falta de informações 

  

A Terceira Turma restabeleceu a sentença que condenou uma companhia aérea e uma agência de turismo ao 

pagamento de danos morais e materiais a dois consumidores por não terem informado corretamente que, para 

embarcar da Bolívia para o Brasil, o passageiro precisava comprar também o bilhete de retorno. 

  

Em maio de 2012, o casal formado por um brasileiro e uma boliviana, que estava na Bolívia, comprou bilhetes para 

fazer uma viagem a Belo Horizonte. O brasileiro embarcaria no dia 12 e a boliviana, no dia 19. 

  

Ao tentar embarcar, a boliviana foi impedida, pois, como não tinha visto de residência no Brasil, precisaria ter 

adquirido o bilhete da volta. No dia 31, em nova tentativa de embarque, já com o bilhete de retorno comprado, a 

viagem foi frustrada outra vez, sob a justificativa de que ela estava na 29ª semana de gravidez e não apresentou 

os formulários exigidos pela companhia aérea. 

  

Cinco dias na estrada 

  

O brasileiro foi de carro até a Bolívia para buscar sua companheira – viagem que consumiu cinco dias, considerando 

o trajeto de ida e volta. Na ação judicial, eles pediram indenização de R$ 10 mil para cada um por danos morais, 
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além do valor gasto com as passagens. Alegaram que tanto a companhia aérea quanto a agência de turismo 

responsável pela venda dos bilhetes violaram os artigos 6º e 14 do Código de Defesa do Consumidor (CDC). 

  

A sentença foi favorável ao casal, mas o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) entendeu que não houve 

falha na prestação do serviço na primeira tentativa de embarque da boliviana, já que a informação sobre a 

necessidade de bilhete de retorno estava no site da companhia. Quanto à segunda tentativa, o tribunal considerou 

que o atestado médico apresentado pela grávida não era válido para o embarque, pois estava em espanhol. 

  

Boa-fé objetiva 

  

Para o relator do caso no STJ, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, ficou demonstrada a violação ao disposto nos 

artigos 6º e 14 do CDC. A informação clara e adequada sobre o serviço comercializado, segundo o relator, tem 

como matriz o princípio da boa-fé objetiva. 

  

"Caberia a todos aqueles que participaram da colocação do serviço no mercado de consumo comprovar que 

informaram adequadamente a respeito das medidas que deveriam ter sido tomadas pela passageira – estrangeira 

sem visto de residência do Brasil e gestante –, para que obtivesse êxito na viagem", afirmou o ministro. 

  

Ele destacou que as informações a serem prestadas englobam não apenas advertência quanto a horário de check-

in, mas também "o alerta acerca da necessidade de apresentação da passagem aérea de retorno ao país de origem 

quando do embarque e do atestado médico dentro dos padrões estabelecidos pela companhia aérea, o que 

inocorreu na espécie". 

  

Sanseverino disse que a decisão do TJMG foi fundamentada em uma consulta de informações, feita aparentemente 

pelo próprio julgador, no site da companhia aérea, o que se distancia da análise do caso à luz das regras protetivas 

dispostas no CDC. 

  

No voto, acompanhado pela maioria do colegiado, o ministro citou diversos julgados nos quais o STJ 

responsabilizou as companhias aéreas em hipóteses semelhantes – como o Recurso Especial 988.595, em 2009. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 
  

                          
           

NOTÍCIAS CNJ 

  

Toffoli reafirma impedimento de audiência de custódia por videoconferência 

  

Fonte: CNJ 

         
            
JULGADOS INDICADOS 
  

0000091-45.2014.8.19.0083 

Rel. Des. Ricardo Rodrigues Cardozo 
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DM. 19.11.2019 e p. 21.11.2019 

  

Obrigação de fazer. Verba honorária. Redução. Recurso assestado pelo Município contra o valor fixado pelo juiz, a 

título de verba honorária advocatícia, no montante de R$500,00. A sentença foi prolatada na vigência do CPC/73, 

portanto a fixação dos honorários deve obedecer à norma inserta no art. 20, § 4º do antigo Códex, com observância 

do princípio da equidade, pois, não há critérios objetivos a serem aplicados, devendo o magistrado fixá-los segundo 

o seu prudente arbítrio, procurando estabelecer uma razoável proporcionalidade entre o trabalho realizado e a 

remuneração. Portanto, não se justifica a fixação de tal verba no patamar fixado, in casu, trata-se de demanda 

simples e sua tramitação não foi longa. Este Tribunal de Justiça, em casos análogos, entendia que em causas deste 

jaez, devia-se seguir a disposição contida no Verbete de nº 182/TJERJ, vigente à época. Como se vê, a verba 

honorária deve ser reduzida. Em sede de reexame necessário, observo que a sentença deu correta solução ao 

caso. Recurso provido parcialmente. 

  

Fonte: EJURIS 

 

  

LEGISLAÇÃO 

  

Lei Federal nº 13.903, de 19.11.2019 - Autoriza a criação da empresa pública NAV Brasil Serviços de 

Navegação Aérea S.A. (NAV Brasil) e altera as Leis nos 7.783, de 28 de junho de 1989, e 6.009, de 26 de 

dezembro de 1973. 

  

Medida Provisória nº 906, de 19.11.2019 - Altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as 

diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana. 

  

Decreto Federal nº 10.114, de 19.11.2019 - Altera o Decreto nº 8.401, de 4 de fevereiro de 2015, que 

dispõe sobre a criação da Conta Centralizadora dos Recursos de Bandeiras Tarifárias. 

  

Lei Estadual nº 8.624 de 18 de novembro de 2019 - Altera a Lei nº 3.731, de 13 de dezembro de 2001, 

para instituir o programa estadual de proteção e incentivo ao aleitamento materno e doação de leite humano, 

na forma que menciona. 

  

Fonte: Planalto e ALERJ 

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro 

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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